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Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento 
Cidade Símbolo de Integração do Mercosul 

Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente – SEPLAMA 
Departamento de Meio Ambiente - DEMA     

 
 

SUBSÍDIOS A SEREM CONSIDERADOS 
 
 

OBJETO DA LICITAÇÃO  
 

Contratação de empresa para Prestação dos serviços de Coleta 
Transporte Tratamento e Destinação Final Adequado d os Resíduos de 

Serviços da Saúde – RSS da cidade de Sant'Ana do Li vramento.  
 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
1 -  Podem participar da presente licitação os interessa dos 

que atuam no ramo pertinente e compatível com o obj eto licitado no 
presente certame. 

2 - Encontram-se impedidos de participar do presente  
certame: 

  2.1 - Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 
2.2 - Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade 

da Administração Pública direta ou indireta, federa l, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal; 
  2.3 -  Empresa suspensa de licitar ou contratar com o 
Município de SANT’ANA DO LIVRAMENTO; 
  2.4 - Empresa que se encontre sob falência, recuperação 
judicial, concurso de credores, dissolução e liquid ação; 
  2.5 - Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo 
ou administrativo ou sócios, sejam empregados ou oc upantes de 
cargo comissionado do Município de SANT’ANA DO LIVR AMENTO; 

2.6 -  Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo 
ou administrativo ou sócios, pertençam, ainda que p arcialmente, à 
empresa do mesmo grupo que esteja participando dest a licitação;  

2.7 - Caso constatada, ainda que a posteriori tal 
situação, a empresa licitante será desqualificada, ficando esta e 
seus representantes incursos nas sanções previstas no art. 90 da 
Lei n.º 8.666/93;  

2.8 -  Empresa inadimplente com o MUNICÍPIO DE SANT’ANA 
DO LIVRAMENTO ou cujo(s) diretor(es) tenha(m) parti cipado de 
outra empresa que também se tornou inadimplente jun to ao 
MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO. 

 
3 - Nenhum licitante poderá participar desta licitação 

com mais de uma Proposta. 
 

4 - A participação na presente licitação implica para a  
empresa licitante a aceitação  plena e irrevogável de todos os 
termos, cláusulas e condições constantes neste edit al e de seus 
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anexos, a observância  dos preceitos legais e regulamentares em 
vigor e a responsabilidade  pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualqu er fase do 
processo. 

 
5 -  No presente feito licitatório somente poderá se 

manifestar, em nome da licitante, a pessoa por ele credenciada. 
 
  6 - Para  participar do certame o licitante deverá 

apresentar a seguinte documentação, relativa à qual ificação 
econômica financeira: 

 
a) Certidão Negativa de pedido de falência, expedida 

pelo Distribuidor da sede da licitante.  
 

7 - Para  participar do certame o licitante deverá 
apresentar a seguinte documentação, relativa à qual ificação 
técnica: 

 
a)  Comprovação, através de atestado de capacidade 

técnica, de que a licitante, por seus procedimentos  e ou serviços, 
operou ou opera coletas de resíduos sólidos urbanos , devidamente 
licenciada junto ao órgão ambiental competente. 

 
b)  Declaração de disponibilidade de todos os equipame ntos 

exigidos no projeto básico, individualizados e quan tificados, os 
quais deverão ser instalados e disponibilizados no empreendimento. 

 
c)  Licença Ambiental de Operação para Fontes Móveis 

poluidoras no que tange a coleta dos serviços de sa úde em nome da 
licitante; 
 

8 - Documentação Relativa à Qualificação Técnica 
Operacional do Responsável Técnico: 
 
a)  Atestado ou Declaração expedido (a) por Órgão de Co ntrole do 
Meio Ambiente referente à Comprovação de cadastrame nto de 
Proponente no “CADASTRO TÉCNICO DE ATIVIDADES E INS TRUMENTOS DE 
DEFESA AMBIENTAL” ou “CADASTRO TÉCNICO DE ATIVIDADE S 
POTENCIALMENTE POLUIDORAS OU UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS”, 
na forma da Lei Federal nº 6.938 de 31 de Agosto de  1981. 
 
b)  Licença Ambiental de Operação para o tratamento e a  disposição 

final adequada dos resíduos de saúde em nome da lic itante ou em 
caso de terceiros, deverá ser apresentado declaraçã o de 
disponibilidade acompanhada da devida Licença Ambie ntal de 
Operação vigente; 

 
c)  Comprovação do licitante de possuir em seu quadro, profissional 

de nível superior, detentor de Anotação de Responsa bilidade 
Técnica para a execução dos serviços objeto deste e dital, 
devidamente acervada junto ao CREA-RS e/ou CRQ/5ª R egião; 

 
d)  Comprovação de aptidão para desempenho de atividade  pertinente 
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e compatível com o objeto da licitação, conforme de finido na 
Lei 8.666/93, Art. 30, inciso II, e Art. 30, inciso  II, § 3º, 
mediante atestados de serviços realizados, fornecid os por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, de vidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes , indicando 
o responsável técnico, para as atividades objeto ab aixo:  

 
 e1)  Realização de serviços de coleta, tratamento e 

destino final dos resíduos de saúde para uma popula ção superior a 
60.000 habitantes; 

 
Obs 2 – Os atestados obrigatoriamente deverão estar  

emitidos em favor da licitante especificando de for ma expressa a 
razão social da licitante participante desta licita ção. 

 
 
9 -  Para participar do certame o licitante deverá 

apresentar a seguinte documentação relativa à regul aridade 
fiscal: 

 
a)  prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  e 

Estadual (tributos diversos) do domicílio ou sede d o licitante, 
ou outra equivalente, na forma de Lei; 
  

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social 
(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos en cargos sociais  

  c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal 
(Tributos Federais) e Dívida Ativa da União , da jurisdição fiscal 
do licitante;  

 
 10 - Os documentos que não apresentarem prazo de 

validade serão considerados válidos com expedição n ão superior a 
90 (noventa) dias, exceto os atestados de capacidad e técnica.         
   

11 - Em caso de paralisação (greve) dos servidores de 
órgãos públicos Federais, Estaduais ou Municipais, em qualquer 
esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciári o), que impeça 
a expedição de documentos oficiais, a habilitação d a licitante 
ficará condicionada à apresentação de uma declaraçã o do 
licitante, de que se encontra em situação regular q uanto aos 
recolhimentos dos encargos sociais e tributários, s endo que a 
comprovação desta regularidade (negativa), não exib ida na data da 
abertura dos envelopes do certame, deverá ser efetu ada em até 05 
(cinco) dias úteis após  encerramento da greve. 

 
12  - O prazo para vigência deste objeto será de 12 

(doze) meses, a partir da assinatura do contrato, p odendo ser 
renovado por iguais período até um máximo de 60 (se ssenta) meses. 
   
 

13  – O Município reserva-se o direito de, a qualquer 
tempo, por conveniência administrativa, técnica ou financeira, 
anular ou revogar a presente, no todo ou em parte, adjudicar 
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somente parte do objeto, bem como adjudicando todo o objeto, no 
prazo de validade desta contratação, podendo aument ar a quantidade 
de acordo com o permitido em Lei, sem que, com isso , caiba aos 
licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenizaç ão, ressalvado 
o disposto nos art. 49 e 59 da Lei nº 8666, de 21 d e junho de 
1993.       

 
 
 
 

____________________________ 
Ana Cristina Yebra* 

Química Industrial - Responsável Técnica pelo Monitoramento 
Resíduos Sólidos 

_________________________ 
Carlos Edgardo Martins* 

Contador – Secretaria Municipal de Planejamento 
e Meio Ambiente – SEPLAMA 

 
___________________________ 

Eloi Luft* 
Responsável Técnico pela Gestão dos Resíduos 

Sólidos Urbanos – RSU Portaria nº 027/2006 

 
 

 
 
 

 
Este Documento foi revisado pela Procuradoria Juríd ica Municipal. 

 
 
 
 
 
* Assinam este Documento os técnicos acima especifi cados, em consonância 

com a Portaria Municipal nº 239/2010 de 28 de maio de 2010. 

 


